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MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO

ESTADO DO PARANÁ


DECRETO N.º 050/98

De 22 de junho de 1998.

SÚMULA: “Regulamenta a Avaliação de Desempenho dos Servidores Públicos Estáveis, da Administração Direta do Município de Quarto Centenário”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO, Estado do Paraná, JOSÉ PASCHOAL DO PRADO, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o artigo 43 da Lei Municipal n.º 041/97, de 09 de dezembro de 1997,

D E C R E T A :
Art. 1º - Fica regulamentada a Avaliação de Desempenho dos Servidores Públicos Estáveis, da Administração Direta do Município de Quarto Centenário.

Art. 2º - A Avaliação de Desempenho será realizada em duas etapas, para os fins colimados no art. 26, obedecidas as disposições do art. 46, ambos da Lei n.º 041/97.

Art. 3º - Terá direito à Avaliação de Desempenho o servidor público estável, com ingresso na carreira através de concurso público e, bem assim, os servidores públicos contemplados pelo art. 19 do ADCT da Constituição Federal cedidos pelo Município de Goioerê, em pleno exercício no cargo.

Art. 4º - A avaliação será feita pela chefia imediata em conjunto com a chefia mediata do avaliado.

Parágrafo Único – Inexistindo chefe imediato no Órgão de lotação do servidor, este será avaliado apenas pela chefia mediata.

Art. 5º - O avaliado deverá, obrigatoriamente, ser cientificado de sua avaliação através de entrevista, antes de ser a mesma entregue à Secretaria da Administração.

Art. 6º - A avaliação deverá medir:

I – o desempenho do servidor no cumprimento das suas atribuições;

II – o grau de contribuição para a Administração Municipal;

III – as necessidades de treinamento, desenvolvimento e remanejamento de servidores.

Art. 7º - Serão avaliados o seguintes fatores:

I – assiduidade;

II – pontualidade;

III – disciplina;

IV – capacidade de iniciativa;

V – cooperação;

VI – responsabilidade;

VII – produtividade;

VIII – dedicação;

IX – administração de tempo;

X – apresentação pessoal;

XI – utilização do material /patrimônio;

XII – compromisso/desempenho profissional.

Parágrafo Único – Além dos fatores citados, na avaliação dos Professores e Especialistas em Educação serão acrescentados os fatores atualização e freqüência em cursos.

Art. 8º - Não será concedida promoção horizontal ao servidor que estiver nas seguinte situações:

I – em estágio probatório;

II – aposentado;

III – em disponibilidade;

IV – em licença para tratar de interesses particulares por prazo superior a noventa dias;

V – em licença para tratamento de saúde por mais de 180 dias, embora descontínuos;

VI – licenciado por motivo de doença em pessoa da família, por prazo superior a noventa dias;

VII – sofrido punição disciplinar;

VIII – faltado ao serviço  por mais de quinze dias alternados ou cinco dias consecutivos injustificadamente;

IX – afastado para desempenho de mandato classista;

X – em exercício de mandato eletivo na União, no Estado ou no Município, quando não houver compatibilidade de horário.

XI – em exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal ou de outros Municípios.

Parágrafo Único – O servidor que enquadrar-se nos incisos V a VIII, deste artigo não estará isento da avaliação.

Art. 9º - O exercício de cargo em comissão ou de função gratificada, não impede a promoção horizontal no cargo efetivo.

Art. 10 – O Professor ou Especialista em Educação, que atuar em mais de uma Escola, será avaliado separadamente em cada uma delas, devendo, após, os avaliadores efetuarem uma única avaliação final.

Art. 11 – Os formulários de Avaliação de Desempenho são os  constantes dos Anexos I, II, III, IV e V, parte integrante deste Decreto.

Art. 12 – O servidor que discordar do resultado de sua avaliação, no prazo de dez dias, deverá interpor recurso administrativo dirigido à comissão especialmente designada, constituída de três membros, incluindo um representante da categoria, indicado pelo sindicato.

Parágrafo Único – A comissão a que se refere o “caput” deste artigo emitirá parecer conclusivo dentro de quinze dias, contados da data do recebimento do recurso.

Art. 13 – Será concedida promoção horizontal ao servidor que atingir, no mínimo, setenta por cento do total máximo dos pontos.

Art. 14 – Caberá à Secretaria da Administração providenciar treinamentos aos avaliadores para aplicação da avaliação.

Art. 15 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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